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“Designa Fiscal e Gestor de Contrato e dá 
outras providências.” 

 

SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA, Presidente da 
Câmara Municipal de Porto Ferreira, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições,  

CONSIDERANDO, que nos termos do artigo 67 da 
Lei nº 8.666/93, a execução do contrato administrativo 
deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição,  

CONSIDERANDO, que referido acompanhamento 
visa salvaguardar os interesses das partes e principalmente 
ao interesse público, RESOLVE: 

Art.1º. Designar a servidora MELISSA ELIANE 
FERREIRA DE PAULA para atuar como FISCAL do 
Contrato nº 11/2024, oriundo da Dispensa de Licitação nº 
25/2024, e a servidora GABRIELA ARNONI ELIZEU para 
atuar como GESTORA do contrato supra mencionado, que 
tem por objeto a renovação do Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB) do prédio da Câmara Municipal de 
Porto Ferreira, incluindo o fornecimento de materiais 
elétricos e hidráulicos, emissão de atestados e 
recolhimentos das taxas necessárias. 

Parágrafo Único. A designação de que trata o caput 
terá duração igual à vigência contratual, consideradas 
ainda eventuais prorrogações. 

Art. 2º. Para o desempenho de suas funções terá o 
fiscal do contrato constante no artigo 1º, garantida pela 
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Administração, todas as condições necessárias ao 
cumprimento do encargo.  

Art. 3º. No desempenho da fiscalização do contrato 
constante no artigo 1º do presente ato deverá o fiscal:  

I – Ter Pleno conhecimento das cláusulas 
contratuais, bem como editais de licitação que compõem a 
contratação;  

II – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato 
sob sua responsabilidade e emitir mensalmente relatórios 
circunstanciados sobre os serviços prestados;  

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob 
sua responsabilidade;  

IV – Manter controle atualizado dos pagamentos 
efetuados, em ordem cronológica, cuidando para que o 
valor do contrato não seja ultrapassado;  

V – Comunicar formalmente à unidade competente, 
após contatos prévios com a contratada, as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade;  

VI – Solicitar, à unidade competente, 
esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade;  

VII – Autorizar, formalmente, quando do término da 
vigência do contrato, a liberação da garantia contratual em 
favor da contratada, se houver; 

VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos 
de contratação;  

IX – Encaminhar, à autoridade competente, 
eventuais pedidos de modificações no cronograma físico-
financeiro, substituições de materiais e equipamentos, ou 
adequações na prestação dos serviços pela contratada;  

X – Confrontar os preços e quantidades constantes 
da Nota Fiscal com os estabelecidos no contrato;  

XI – Verificar se o prazo de entrega, especificações 
e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido 
no instrumento contratual. 

XII – Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua 
execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 
submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as 
decisões e as providências que ultrapassarem a sua 
competência, nos termos da lei;  

XIII – Avaliar, continuamente, a qualidade dos 
serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela 
CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do 
contrato, e durante o seu período de validade, e 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação 
das penalidades legalmente estabelecidas;  

XIV – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, 
quando necessário;  

XV – Atestar, formalmente, nos autos do processo, 
as notas fiscais relativas aos serviços prestados e/ou aos 
materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao setor 
financeiro para pagamento. 

Art. 4º. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo 
e irrestrito acesso aos autos do processo administrativo 
relativo aos Contratos sob sua fiscalização. 

Art. 5º. Para o desempenho de suas funções terá a 
gestora dos contratos constante no artigo 1º, garantida pela 
Administração, todas as condições necessárias ao 
cumprimento do encargo. 

Art. 6º. No desempenho da gestão dos contratos 
conforme disposto no artigo 1º do presente ato deverá a 
gestora: 

I – Manter-se atualizada sobre todas as alterações 
(termos aditivos) dos contratos sob sua gerência; 

II – Verificar se o prazo de entrega, especificações 
e quantidades encontram-se de acordo com o exigido pela 
Administração; 

III – Zelar para que o início da prestação de 
serviços/entrega de materiais e de seu término estejam 
rigorosamente cobertos pela vigência do contrato; 

IV – Verificar se a entrega de materiais ou a 
prestação de serviços foi cumprida de acordo com as 
condições contratuais; 

V – Encaminhar à Presidência da Casa pedido de 
aditamento contratual, com vistas a acréscimos e/ou 
supressões (quantitativos e qualitativos), acompanhado das 
devidas justificativas; 

VI – Controlar junto aos fiscais de contrato o prazo 
de vigência dos instrumentos contratuais, sobretudo os 
contratos de prestação de serviços de forma contínua;  

VII – Verificar junto aos Fiscais de Contrato se os 
prazos de entrega, especificações e quantidades 
contratadas, bem como se as prestações de serviços 
encontram-se de acordo com o estabelecido nos 
instrumentos contratuais;  

VIII – Comunicar à Presidência da Casa, 
formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios e gestões realizadas 
com a contratada;  

IX – Zelar pela fiel execução dos serviços, 
sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais e 
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acompanhar o cumprimento, pela contratada, do prazo de 
execução do contrato; 

X – Demais ações necessárias ao fiel cumprimento 
de todas as exigências contratuais por parte da contratante 
e contratada. 

 Art. 7º. Fica garantido à Gestora dos Contratos 
amplo e irrestrito acesso aos autos do processo 
administrativo relativo aos Contratos sob sua gestão, bem 
como todos os documentos e relatórios produzidos pelos 
Fiscais de Contratos. 

Art. 8º O servidor designado como FISCAL, nos 
termos do presente Ato, fará jus à gratificação instituída 
pelo art. 14, §1º, inciso I, da Resolução nº 10, de 16 de 
outubro de 2023. 

§ 1º Não farão jus à gratificação autorizada no 
caput deste artigo os servidores ocupantes de cargos em 
comissão e função gratificada. 

§ 2º A gratificação de que trata este artigo não será 
cumulativa, posto que o servidor receberá o valor 
correspondente a 01 (uma) gratificação, independente da 
quantidade de contratos fiscalizados. 

Art. 9º Para o cumprimento do disposto no art. 8º 
deverá o Departamento de Recursos Humanos tomar todas 
as providências necessárias ao controle dos pagamentos. 

Art. 10º Este Ato entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 
REGISTRE-SE E CUMPRA-SE, 
DÊ CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 
 

Gabinete da Presidência, 27 de maio de 2024 
 

SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data 

supra. 
 

GABRIELA ARNONI ELIZEU 
DIRETORA ADMINISTRATIVA 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

LISTA DE AVERIGUAÇÃO DE INSCRIÇÃO NÃO 
EFETIVADA, INDEFERIMENTO DE VAGA 

RESERVADA OU SOLICITAÇÃO ESPECIAL 

 

A Câmara Municipal de Porto Ferreira torna público, 

através do Instituto de Pesquisas Econômicas-IPEFAE, que 

NÃO HOUVE recursos interpostos após a divulgação das 

Listas de Candidatos Com Inscrição Efetivada, Candidatos 

Com Deficiência, Candidatos Negros e Solicitação de 

Condição Especial no presente Concurso Público. 

 
Câmara Municipal de Porto Ferreira, 03 de junho de 2024 

 
SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

 

CONVOCAÇÃO PARA PROVA OBJETIVA  
 

A Câmara Municipal de Porto Ferreira 

CONVOCA, através do Instituto de Pesquisas Econômicas-

IPEFAE, os candidatos inscritos e efetivados no Concurso 

Público nº 01/2024 para realizarem as Provas Objetivas no 

dia 09 de junho de 2024, às 9h00, na Escola Estadual 

Washington Luiz, localizada na Rua Luiz Gama, 600, 

Centro, na cidade de Porto Ferreira-SP. 

Os candidatos deverão verificar no Edital de 

Convocação Completo a discriminação detalhada das 

informações pessoais e sala de alocação no local de 

realização das provas. 

Fica recomendada a chegada no local de provas 

com antecedência mínima de, pelo menos, 1h00 (uma 

hora) do horário estabelecido. 

Os candidatos deverão comparecer ao local das 

Provas munidos do documento de identidade original com 

foto, caneta esferográfica azul ou preta, lápis preto e 

borracha. 

O candidato poderá imprimir seu Cartão de 

Convocação (com informação individualizada do Local de 

Prova) através da “Área do Candidato” no setor de 

Concursos do site www.ipefae.org.br. 

O Edital de Convocação completo está à 

disposição dos interessados nos sites 

www.camaraportoferreira.sp.gov.br e www.ipefae.org.br. 

 

Câmara Municipal de Porto Ferreira, 03 de junho de 2024 

 
SÉRGIO RODRIGO DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 

EDITAL N.º 01/2024 
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